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Notícias TJRJ 

Estudante preso durante manifestações de 2013 nega ter cometido crime 
 
Valor do aluguel do Centro de Convenções da Sulamérica será decidido por acordo 
entre as partes 
 
Justiça do Rio condena clube paranaense a pagar danos morais 
 
Órgão Especial considera constitucional lei de implantação de sinais de trânsito à 
base de luz solar 
 
Mais três acusados de matar filho de Carlinhos de Jesus vão a júri 
 
TJ do Rio recebe pedido de recuperação do jornal 'Lance!' 
 
Redução da tarifa de ônibus passa a valer quando não houver mais recursos 
 
Justiça mantém condenação de churrascaria por preconceito em identificação de 
comanda 
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Notícias STF 

ADI contra lei do RJ sobre prestação de informações por empresas telefônicas terá 
rito abreviado 
 
O ministro Alexandre de Moraes adotou o rito abreviado, previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999, na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5745, proposta pela Associação das Operadoras de Celulares (Acel) e pela 
Associação Brasileira de Concessionária de Serviço Telefônico Fixo Comutado (Abrafix) contra a Lei estadual 
7.574/2017, do Rio de Janeiro. A norma estabelece a obrigatoriedade de que empresas prestadoras de serviço 
forneçam previamente ao consumidor informações sobre a identificação das pessoas que serão enviadas à 
residência do assinante. 
 
O relator justificou a medida diante da relevância da matéria constitucional em questão e de seu especial 
significado para a ordem social e a segurança jurídica. Dessa forma, a ação será analisada pelo Plenário do STF 
em caráter definitivo, sem prévia análise do pedido de liminar. 
 
O ministro requisitou informações ao governador do Rio de Janeiro e à Assembleia Legislativa do estado, a 
serem prestadas no prazo de dez dias. Após esse período, determinou que se dê vista dos autos à Advocacia-
Geral da União e à Procuradoria Geral da República, sucessivamente, no prazo de cinco dias. 
 
Processo: ADI 5745 

Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

 

Notícias STJ 

Resolução que alterou preços de planos de saúde da Geap em 2012 é considerada 
legal  
 
A Terceira Turma deu provimento a um recurso da Geap Saúde por entender que sua Resolução 616/2012, que 
modificou a forma de cobrança dos planos de saúde oferecidos pela entidade, é legal. Para a turma, o aumento 
não foi abusivo, pois decorreu de uma reestruturação necessária para garantir o equilíbrio financeiro dos 
planos. 
 
O ministro relator do recurso, Villas Bôas Cueva, explicou que o redesenho do sistema de custeio da Geap foi 
amparado em estudos técnicos e justificado na necessidade de sobrevivência da entidade, que praticava 
preços defasados. 
 
O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul havia julgado procedente a ação movida por uma usuária, por 
considerar abusivo e unilateral o reajuste de mais de 100% no valor de seu plano de saúde. 
 
Para o ministro Villas Bôas Cueva, no entanto, “não ocorreu reajuste discriminatório e abusivo da mensalidade 
pelo simples fato de a autora ser idosa, mas a majoração do preço ocorreu para todos os usuários, em virtude 
da reestruturação do plano de saúde, que passou a adotar novo modelo de custeio”. 
 
Medida necessária 
 
Villas Bôas Cueva lembrou que a Geap passou por intervenção da Superintendência Nacional de Previdência 
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Complementar (Previc), momento em que foi feito um diagnóstico para apurar as causas de seus sucessivos 
déficits operacionais. 
 
Ainda segundo o relator, a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) emitiu parecer que considerou 
impossível a continuidade da forma de custeio adotada pela Geap à época, com base na cobrança de preço 
único para qualquer faixa etária. 
 
“Logo, conclui-se que a substituição do preço único pela precificação por faixa etária foi medida necessária, 
amparada em estudos técnicos, para restabelecer a saúde financeira dos planos de saúde geridos pela 
entidade, evitando-se a descontinuidade dos serviços”, explicou o ministro. 
 
Autogestão 
 
Segundo o relator, a controvérsia do recurso se limita à discussão sobre a legalidade da resolução da Geap, já 
que não se aplica o Código de Defesa do Consumidor (CDC) para solucionar conflitos relacionados a contratos 
de planos de saúde administrados por entidade de autogestão, por não haver relação de consumo no caso. 
 
Além disso, o ministro lembrou que o papel da ANS em relação à Geap e aos demais planos coletivos se 
restringe ao monitoramento do mercado. 
Villas Bôas Cueva destacou o caráter compartilhado da gestão da Geap para rejeitar os argumentos de 
alteração unilateral de preços. Segundo o ministro, os próprios beneficiários participam das questões atinentes 
à política assistencial dos planos e têm interesse na saúde financeira da entidade. 
 
Processo: REsp 1673366 

Leia mais... 
____________________________________________________ 
 

Juízo universal deve avaliar se bem é indispensável à atividade de empresa em 
recuperação  
 
Apesar de o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já ter decidido que o credor fiduciário de bens móveis ou imóveis 
não se submete aos efeitos da recuperação judicial, o juízo universal da recuperação mantém sua competência 
para decidir se o bem alienado é indispensável à atividade produtiva da empresa em processo de recuperação. 
 
Com base nesse entendimento, a Terceira Turma determinou que seja submetido ao juízo universal a avaliação 
da essencialidade produtiva de uma empilhadeira a combustão que foi objeto de busca e apreensão movida 
pelo Bradesco após uma empresa em recuperação não ter quitado dívida com o banco. O bem havia sido 
oferecido como garantia em contrato de alienação fiduciária. 
 
Suspensão da ordem 
 
Em primeira instância, o juiz julgou procedente o pedido e consolidou o banco na posse e propriedade plena da 
empilhadeira. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG). 
 
Para o tribunal mineiro, nos casos de alienação fiduciária em garantia em que há o descumprimento contratual 
da empresa em recuperação, independentemente de se tratar de bem essencial ao desenvolvimento da 
atividade empresarial, haverá a suspensão da ordem de consolidação da posse do bem apenas durante o prazo 
de 180 dias após o deferimento judicial do plano de recuperação. 
 
Após o prazo, o TJMG concluiu que, conforme o artigo 6º da Lei 11.101/05, a medida de busca e apreensão 
terá andamento, já que a recuperação judicial não se aplica ao credor na hipótese examinada. 
 
Utilidade produtiva 
 
De acordo com a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, o acórdão mineiro contrariou a 
jurisprudência do STJ por não submeter ao juízo em que se processa a recuperação a verificação da utilidade 
produtiva da empilhadeira. 
 
Ainda de acordo com a relatora, o simples decurso do prazo de 180 dias previsto pela Lei de Falências e 
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Recuperação não tem efeito automático em relação a todos os credores, cabendo também ao juízo da 
recuperação a avaliação da continuidade do processo de soerguimento da empresa.   
 
“Por fim, note-se que, apesar de o recorrido ser credor titular da posição de proprietário fiduciário de bem 
móvel, por expressa disposição do artigo 49, parágrafo 3º, da LFR, não se permite a venda ou retirada do 
estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial, conforme decisão a ser 
proferida pelo juízo em que se processa a recuperação judicial da recorrente”, concluiu a ministra ao acolher 
parcialmente o recurso especial. 
 
Processo: REsp 1660893 

Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Mantida condenação de ex-vereador que indicou preso para assessor  
 
A Primeira Turma rejeitou a pretensão de um ex-vereador de Várzea Grande (MT) condenado com base na Lei 
de Improbidade Administrativa por ter indicado para seu gabinete um assessor que estava preso em regime 
fechado no momento da nomeação. 
 
Por maioria, a turma seguiu a posição do ministro Benedito Gonçalves, pelo não conhecimento do recurso em 
virtude da impossibilidade de serem reexaminadas as conclusões do tribunal de origem sobre a presença ou 
não de dolo na conduta do ex-vereador. 
 
Segundo o ministro, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso manteve a sentença condenatória por entender que 
houve dolo na conduta do ex-vereador ao indicar para o cargo de assessor parlamentar um homem que 
cumpria pena de 20 anos por roubo seguido de morte. Dessa forma, de acordo com o ministro, seria inviável 
inverter tal entendimento, já que isso exigiria o reexame das provas do processo, o que não é admitido em 
recurso especial. 
 
A turma considerou que a Súmula 7 do STJ impede a análise dos argumentos apresentados pelo ex-vereador, 
entre eles o de que não teria conhecimento da condenação e o de que não seria o responsável direto pela 
nomeação, já que apenas indicou o assessor para o cargo. 
 
Trabalho impossível 
 
Segundo a denúncia do Ministério Público de Mato Grosso, a sentença que condenou o homem indicado para 
o cargo transitou em julgado em outubro de 1997, e ele foi nomeado para o período de maio de 1999 a 
dezembro de 2000. 
 
Ainda segundo o MP, além da nomeação ser ilegal, o assessor estava efetivamente preso nesse período, 
inviabilizando o trabalho, independentemente de a função não exigir o cumprimento de jornada diária na 
Câmara de Vereadores de Várzea Grande. 
Com a decisão do STJ, fica mantida a sentença que condenou o ex-vereador a devolver os valores de salário 
pagos ao assessor preso, além de multa de cinco vezes o valor da remuneração de vereador, suspensão dos 
direitos políticos por três anos e proibição de contratar com o poder público também por três anos. 
 
Processo: REsp 1296804 

Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 

Sexta Turma anula júri por uso de algema em réu durante julgamento  
 
A Sexta Turma, por maioria, anulou uma sessão do tribunal do júri porque o réu, acusado de homicídio, foi 
mantido algemado durante todo o julgamento. O voto que prevaleceu, do ministro Sebastião Reis Júnior, 
determinou a anulação do julgamento com base em decisão semelhante dada em outro caso analisado pelo 
STJ (RHC 76.591). 
 
O réu – acusado de matar o próprio tio, crime pelo qual foi condenado – obteve o direito de recorrer em 
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liberdade. Ainda assim, durante a sessão do júri, teve de usar algemas, sob a alegação de que não havia 
número de policiais suficientes para garantir a segurança no local. 
 
“No caso presente, ainda existe o fato de ter sido facultado ao agravante o direito de recorrer em liberdade 
mesmo condenado, fato que, por si só, demonstra ausência de periculosidade e, por conseguinte, ausência de 
motivo para que permanecesse algemado durante seu julgamento”, ressaltou o ministro. 
 
Requisitos 
 
Após a condenação pelo júri popular, a defesa apelou ao Tribunal de Justiça de São Paulo pedindo a nulidade 
do julgamento em razão do uso de algemas, mas a corte de segunda instância não viu qualquer ilegalidade no 
fato e negou o pedido. 
 
No recurso ao STJ, a defesa argumentou que o tribunal de origem se limitou a considerar que a medida seria 
autorizada por sua excepcionalidade, mas deixou de analisar se estariam atendidos os requisitos indispensáveis 
para justificar o uso de algemas. Alegou ainda que o fórum onde houve a sessão do júri teria policiamento 
adequado e suficiente. 
 
Precedente 
 
Sebastião Reis Júnior citou precedente do STJ em caso semelhante, que anulou julgamento de réu que 
permaneceu algemado durante o júri, ao argumento de que o princípio da presunção de inocência exige que o 
acusado seja tratado com respeito e dignidade e que não seja equiparado àquele sobre quem já pesa uma 
condenação definitiva. 
 
O ministro, em seu voto, reconheceu a nulidade absoluta do julgamento realizado pelo 4º Tribunal do Júri da 
Comarca da Capital/SP e determinou que o acusado “seja submetido a novo julgamento em plenário, a ser 
realizado sem o uso de algemas, salvo a ocorrência de algum motivo concreto, devidamente relatado e que 
justifique a imposição do gravame”. 
 
Processo: AREsp 1053049 

Leia mais... 
______________________________________________________ 
 

Limitação de juros e correção de crédito em recuperação judicial não viola coisa 
julgada  
 
A Terceira Turma, por unanimidade de votos, manteve decisão da Justiça paulista que, após habilitação de 
crédito decorrente de indenização reconhecida em sentença condenatória transitada em julgado em plano de 
recuperação judicial, limitou a incidência de juros de mora e correção monetária até a data do pedido de 
recuperação. 
 
Para o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), o recálculo seria imprescindível, por aplicação dos critérios 
previstos no artigo 9º, II, da Lei 11.101/05. Para os credores, entretanto, uma vez definido o crédito em decisão 
com trânsito em julgado, com expressa menção dos critérios de correção monetária e juros de mora, não 
poderia o juízo em que se processa a recuperação judicial retificar os parâmetros, sob pena de violação da 
coisa julgada. 
 
Tratamento igualitário 
 
No STJ, a relatora, ministra Nancy Andrighi, manteve a decisão. Segundo ela, respeitada a respectiva 
classificação, eventual crédito oriundo de sentença condenatória por reparação de danos deve seguir o mesmo 
tratamento do crédito oriundo de sentença trabalhista em relação à data limite de sua atualização (artigo 49). 
 
“Não se questiona dos índices de atualização monetária e juros de mora previstos nos títulos, nem seus 
respectivos termos iniciais, pois o tratamento igualitário impõe-se a todos os créditos em relação ao termo 
final de sua atualização”, explicou a ministra. 
 
Ainda segundo Nancy Andrighi, não há violação da coisa julgada na decisão, uma vez que a execução seguirá as 
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condições pactuadas na novação, e não na obrigação extinta. 
 
“O raciocínio desenvolvido no tribunal de origem, ao limitar a atualização do crédito à data do pedido de 
recuperação judicial, está em sintonia com a jurisprudência desta corte, razão pela qual deve ser integralmente 
mantido”, concluiu a relatora.  
 
Processo: REsp 1662793 

Leia mais...   
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Ficha Limpa no Judiciário completa 5 anos  
 
Sistema carcerário é doente e mata, diz Rogério Nascimento, do CNJ 

 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Decreto Federal nº 9.127, de 16.8.2017 - Altera o Decreto nº 27.048, de 12 de agosto de 1949, para 

incluir o comércio varejista de supermercados e de hipermercados no rol de atividades autorizadas a funcionar 
permanentemente aos domingos e aos feriados civis e religiosos. 

 
Fonte: Presidência da República 

 

Julgados Indicados 

0023492.56-2016.8.19.0066 – rel. Des. Maria Regina Nova, j. 15.08.2017 e p. 17.08.2017. 

 
APELAÇÃO CÍVEL. TUTELA SATISFATIVA. PRETENSÃO DA AUTORA DE SER RECONHECIDA COMO DEPENDENTE E 
BENEFICIÁRIA DA PENSÃO POR MORTE DE SEU EX-MARIDO (FALECIDO), JUNTO À FUNCEF, BEM COMO QUE 
SEJA MANTIDA NO PLANO DE SAÚDE OPERADO PELA CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S/A. 
SENTENÇA QUE RECONHECEU A ESTABILIZAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA ANTECIPADA SATISFATIVA 
CONCEDIDA E JULGOU EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO DA FUNCEF. 

 
- A tutela de urgência antecedente se estabilizará na hipótese de não interposição de recurso. Inteligência do 
caput do art. 304 do CPC/2015. Enunciado nº 28 da ENFAM. 
 
- Na hipótese, considerando a não interposição do recurso cabível em face da decisão antecipatória, conforme 
atestou a certidão cartorária, restou configurada a estabilização da tutela concedida. A contestação oferecida 
pela FUNCEF não tem o condão de impedir a estabilização da demanda.  
 
- Correta, portanto, a sentença que reconheceu a estabilização dos efeitos da tutela antecipada satisfativa e 
extinguiu o processo sem resolução do mérito.  

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Limitação-de-juros-e-correção-de-crédito-em-recuperação-judicial-não-viola-coisa-julgada
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85246-ficha-limpa-no-judiciario-completa-5-anos
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85245-o-sistema-carcerario-e-doente-e-mata-diz-rogerio-nascimento-do-cnj
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9127.htm
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00045FC764A57215A909CB5A41A5294A915CC50656513336&USER=


 
- A sentença não faz coisa julgada, podendo qualquer das partes propor ação para discutir a mesma causa e 
reformar ou invalidar a decisão antecipatória. Inteligência do art. 304, §§ 2º, 3º e 6º do CPC/15.  
 
- Competência da Justiça Estadual, não sendo hipótese de declínio para a Justiça Federal. O STJ entende que a 
Caixa Econômica Federal não possui legitimidade nas ações que envolvam benefício previdenciário movidas 
contra a FUNCEF, tendo em vista a independência nas relações jurídicas existentes entre a entidade de 
previdência complementar e os seus associados, e aquela existente entre estes e a CEF, sua empregadora.  
 
- Não há, no presente recurso, que se discutir o mérito da tutela antecedente deferida e estabilizada, sendo 
inadequada a via eleita pela Apelante, pelo que prejudicadas as demais alegações.  
 
- Manutenção da sentença.  
 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 

Leia mais... 
 

Fonte: Décima Quinta Câmara Cível 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

PESQUISA SELECIONADA 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Pesquisa e Análise de Jurisprudência no acervo do TJERJ 
sobre diversos temas jurídicos e organizadas por ramos do direito. Comunicamos a atualização da pesquisa 
Dano Moral em Ricochete, no ramo do Direito do Consumidor, no tema Responsabilidade Civil. 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento → Jurisprudência → 
Pesquisa Selecionada 
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700134991
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/dano-moral-ricochete.pdf?=v01
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:sedif@tjrj.jus.br

